
CÂMARA DO ENSINO SUPERIOR 

 

PROCESSO Nº: 271/65 

INTERESSADO: ANOAR AIEX 
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Preto. 

 

P A R E C E R   Nº 172/65 

 

Anoar Aiex é assistente da cadeira de História da 

Filosofia, do Curso de Pedagogia, da FFCL de S. J. R. Preto. Em 1º de 

março ultimo, esgotou-se o prazo de cinco anos para obtenção do título 

de doutor ou de livre docente. A direção da escola consulta sobre se 

deve dispensá-lo ou se pode mantê-lo em atividade, mediante novo 

contrato, diante da seguinte declaração assinada pelo prof. Lívio 

Teixeira, catedrático de História da Filosofia, da FFCL da USP: 

"Declamo que o Prof. Anoar Aiex, licenciado em Filosofia 

pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São 

Paulo, está inscrito desde 1963 para seu doutoramento na cadeira de 

História da Filosofia. Sob minha orientação trabalha em uma tese sobre 

David Hume. Boa parte desse trabalho - que consta da tradução, com uma 

introdução e notas explicativas de "An Enquiry of Human Understanding" 

- já se acha redigida e poderia ser apresentada mui proximamente. 

Entretanto, em encontro recente, pedi ao prof. Aiex que acrescentasse 

a seu trabalho uma comparação crítica entre a última edição da obra 

e edições anteriores, uma vez que as variantes são consideráveis e o 

estudo delas pode contribuir para a boa compreensão do filósofo. Isso 

ocasionará uma pequena demora para a conclusão do trabalho, que 

entretanto poderá ser apresentado ainda no fim deste primeiro semestre 

do ano corrente ou, no  máximo, no  segundo. 

Peço a quem de direito que essa pequena demora não venha 

a prejudicar em sua situação da Faculdade de Filosofia de Rio Preto 

o professor Aiex, cuja competência, capacidade de trabalho e probidade 

intelectual tenho em muito boa conta". (fls. 4). 

A despeito do aspecto favorável do caso, cremos que não pode 

esta Câmara autorizar a permanência em exercício do professor em causa. 

A regra legal aplicável à espécie é taxativa, não permitindo qualquer 

abrandamento de seu rigor. O seu simples enunciado, verbis 

"art.23- O assistente que não obtiver o título de 

livre-docente ou de doutor em instituto da Universidade de São Paulo 

ou congênere nacional ou estrangeira, aceito pela Congregação, dentro 

de 5(cinco) anos a contar de sua nomeação, será automaticamente 

exonerado".(lei 5588,de 1960), é bastante para por em realce o sentido 

inapelável do preceito. A exoneração é automática, diz a lei, e, sendo 

assim, qualquer prorrogação de prazo pela Câmara careceria de base 

jurídica. 

E o nosso parecer, s.m.j. 

 

 

São Paulo, 12 de abril de 1965. 

 

a) OSWALDO MULLER DA SILVA 

Relator 
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